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Valmir Schmitz, síndico do Residencial Porto Rico, de São José

Como evitar atritos com 
vagas de garagens

# Páginas 8 e 9 

Vizinho que para na 
vaga errada, espa-
ço usado como de-
pósito, transtornos 

com vagas presas, automóvel 
maior do que a área. Quando 
o assunto é vaga nas gara-
gens, o dia a dia traz diferen-
tes situações comuns, mas 
que acabam causando incô-
modo aos moradores e, con-
sequentemente, ao síndico, 
que recebe as reclamações.
Convenções bem definidas e 
informação sobre que é per-
mitido ou não quando o as-
sunto é vagas na garagem 
ajudam a facilitar a vida de 
todos.
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Contratar profissionais e em-
presas para prestar serviços 
para o condomínio é uma 
das funções mais importan-

tes dos gestores e a parceria com um 
bom fornecedor é uma das garantias 
do síndico para uma gestão tranquila. 
Quando isso não acontece pode cau-
sar não apenas transtornos, mas tam-
bém prejuízos financeiros aos condô-
minos. Uma boa notícia para aqueles 
que se deparam com essa situação 
é que em recente entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
o condomínio pode se equiparar ao 
consumidor e se valer das regras do 
Código de Defesa do Consumidor 
(CDC). Saiba quais os benefícios estão asse-
gurados para os condomínios nas relações 
jurídicas com seus fornecedores de produ-
tos e serviços.

Com a proximidade do desligamento do 
sinal analógico de televisão na Grande Flo-
rianópolis a RBS TV, Secovi  Florianópolis 
e Jornal dos Condomínios firmam parceria 

para sanar dúvidas e preparar os sín-
dicos para possíveis questionamen-
tos dos condôminos em seus edifícios.   
Nesta edição veja como participar 
do evento FALA SÍNDICO! - uma das 
ações que estão sendo programadas 
por meio da parceria - para que os 
síndicos se inteirem do processo e ga-
rantam  o sinal digital nas residências 
dos condôminos. As inscrições são 
gratuitas e as vagas limitadas.

Veja também nesta edição um guia 
que elenca o que é permitido ou não 

quando o assunto é vagas na garagem e sai-
ba como agir diante da morte de um fun-
cionário, quais providências legais devem 
ser tomadas pelo empregador e que darão 
suporte para os familiares.

Boa leitura!
Ângela Dal Molin

P L A N E J A M E N T O E A S S E S S O R IA
D E C O N D O M ÍN IO S LT D A .
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condomínios do Secovi Florianópolis, Washington 
Gasparotto e Pedro Bertolino da RBS TV
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Da redação

O sinal analógico de tele-
visão tem dias contados 
na Grande Florianópo-
lis. Está previsto para 

31 de janeiro de 2018 o chamado 
switch-off (desligamento do sinal 
analógico) em cinco cidades da 
região: Florianópolis, São José, 
Palhoça, Biguaçu e Paulo Lopes. 
A determinação é do MICTIC 
(Ministério da Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação e Comunicações), 
que pretende finalizar o processo 
em todo o território nacional até 
2023, com o objetivo de oferecer 
melhorias ao sistema de teleco-
municações no Brasil.

Mas isto não significa que a 
população ficará sem televisão. 
Pelo contrário, todos continuarão 
tendo acesso à TV digital aberta e 
gratuita, com ainda mais qualida-
de de imagem e som, além de di-
versas outras vantagens. Agora, a 
população só precisa se adequar 
para a recepção do sinal digital.

Pensando nisso, a RBS TV, o Se-
covi Florianópolis e o Jornal dos 
Condomínios firmaram uma par-
ceria para difundir informações 
sobre o tema. A intenção é contri-

buir com informações aos síndi-
cos dos edifícios da grande Floria-
nópolis, para que todos entendam 
o processo e saibam que adequa-
ções são necessárias para que os 
moradores tenham os benefícios 
da TV digital em seus lares.

– O Secovi incentiva iniciativas 
que tragam benefícios e melho-
rias na qualidade de vida da so-
ciedade e o meio televisivo é im-
portante para o entretenimento 
e informação. Neste processo, os 
síndicos podem adotar o papel de 

facilitadores, garantindo o sinal 
de TV nas residências de todos 
os condôminos – destaca  Walter 
João Jorge Jr., diretor de condomí-
nios do Secovi.

O sinal digital da RBS TV já 
está disponível para o público da 
região desde 2008. Entre as van-
tagens, estão imagem em alta de-
finição, melhor qualidade de áu-
dio, mobilidade, recursos de aces-
sibilidade e opções de interativi-
dade que só a TV Digital oferece. 
E tudo isso continua sendo ofere-

cido de maneira gratuita e de fácil 
acesso aos telespectadores.

– Queremos contribuir com in-
formações aos síndicos dos edifí-
cios da Grande Florianópolis para 
que todos saibam um pouco mais 
sobre o processo e as adequações 
para que os moradores tenham os 
benefícios da TV digital em seus 
lares. Entendemos que, ao escla-
recer a população sobre o tema, 
garantiremos um melhor serviço 
com custos reduzidos, especial-
mente nos condomínios – destaca 
o gerente técnico da RBS TV, Wa-
shington Gasparotto.

Por meio da parceria entre as 

organizações, serão realizadas 
ações para sanar dúvidas e pre-
parar os síndicos para possíveis 
questionamentos dos condômi-
nos em seus edifícios. Um bom 
exemplo é o evento Fala Síndico, 
um encontro que será promovi-
do pelo Secovi Florianópolis/Tu-
barão, em parceria com a RBS TV 
e o Jornal dos Condomínios. Na 
ocasião, os síndicos poderão ti-
rar dúvidas sobre como garantir 
o sinal digital nas residências dos 
condomínios após o desligamen-
to do analógico na Grande Flo-
rianópolis. Confira mais detalhes 
abaixo:

# TECNOLOGIA

RBS TV, Secovi e Jornal dos Condomínios firmam 
parceria para disseminar a TV digital

Serviço

Com a proximidade do desligamento do sinal analógico na Grande Florianópolis, organizações se unem para difundir 
informações sobre o tema

Fala Síndico – Informações sobre a TV digital
e o desligamento do sinal analógico    

Local: Hotel Floph – R. Artista Bitencourt, 14, Centro, Florianópolis
Data: 17 de março de 2017, às 8h30, com welcome coffee  
Entrada gratuita e vagas limitadas  
Inscrições em: www.secovifloripa.com.br/eventos 
Mais informações pelo e-mail servicos@secovifloripa.com.br,
pelo telefone (48) 3223-1440 e inscrições  nos sites do SECOVI:
(www.secovifloripa.com.br/eventos) e do Jornal dos Condomínios 

(www.condominiosc.com.br/agenda/eventos)

O sinal analógico de televisão tem dias contados na Grande 
Florianópolis
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Sibyla Loureiro 

Apesar das leis que garan-
tem a acessibilidade de 
pessoas portadoras de 
deficiência ou com mo-

bilidade reduzida em edifícios pú-
blicos e privados, muitos condo-
mínios ainda não estão adaptados 
à legislação. A constatação é do 
presidente da Associação Floria-
nopolitana de Deficientes Físicos 
(Aflodef), José Roberto Leal, que 
defende o cumprimento das leis 
federais e municipais (veja o qua-
dro) para melhorar a qualidade de 
vida não só dos deficientes, mas 
também dos idosos. “É preciso 
retirar as barreiras e obstáculos 
para as pessoas se tornarem inde-
pendentes e integradas à socieda-
de. Do contrário, são presidiárias 
nas próprias residências”, avalia 
José, destacando três principais 
acessos para promover o direito 
de ir e vir: estacionamento, ram-
pa e elevador. Além da habitação, 
ele cita outros itens como escola, 
transporte e calçadas.

Portador de paralisia infantil, 
José é cadeirante e conhece bem a 
realidade de Florianópolis. “Geral-
mente, os construtores apresen-
tam o projeto com todas as nor-
mas de acessibilidade, mas depois 
mudam tudo e não há fiscalização 
da prefeitura”, denuncia. Há 12 
anos à frente da Associação, ele 
tem como principal meta ampliar 
o programa Porta-a-Porta, que 
atende às cidades de Florianópo-
lis e São José.

Trata-se do transporte de pes-
soas deficientes – na faixa etária 
de 8 a 30 anos, aproximadamen-
te – para a escola, para o trabalho, 
para tratamento médico, para a fi-
sioterapia, entre outros. No total, 
são nove carros adaptados que 

conduzem – por dia – 108 passa-
geiros. No entanto, na fila, estão 
cerca de 50 pessoas aguardando 
uma vaga. “É preciso inserir, prin-
cipalmente, essa clientela no mer-
cado de trabalho”, defende José.

Um dos passageiros é Artur 
Metzger, 11 anos. Com paralisia 

cerebral e deficiência auditiva, 
Artur frequenta a Associação de 
Pais e Amigos dos Excepcionais 
(APAE) há quatro anos. Perto do 
meio-dia o transporte pega ele em 
casa e o traz de volta às 17 horas. 
“É uma maneira de ele ter novos 
contatos e interagir com as pesso-

as. Como usa fraldas e não come 
sozinho, é uma criança especial - 
com muitas limitações - que pre-
cisa ser estimulada para melhorar 
a sua qualidade de vida”, elogia a 
mãe, Tânia Michelle Siewert.

	
Bons exemplos
Morador do Condomínio Solar 

das Andorinhas, em Campinas, 
Artur dispõe dos principais aces-
sos para sair de casa. Como reside 
no 6º andar, ele precisa usar o ele-
vador e, na saída do prédio, uma 
rampa. “Não é o ideal para um ca-
deirante que se desloca sozinho, 
pois a rampa é alta e o deficiente 
precisa de ajuda para vencer o 
caminho. Mas facilita o nosso dia 
a dia”, diz Tânia. Inaugurado em 
2001, o condomínio tem 13 an-
dares, dois elevadores e garagem. 
“Minha sorte – quando comprei o 
imóvel e nem imaginava que teria 
um filho com necessidades espe-
ciais – foi ter escolhido um apar-
tamento de três quartos, sendo a 
suíte com uma banheira de hidro-
massagem. Hoje ela é usada por 
Artur”, explica Tânia.

Para o síndico Rodrigo Ramos 
da Silva, a acessibilidade nos con-
domínios é um dos itens impor-
tantes. “Aqui no prédio está tudo 
certo. Até agora não recebemos 
nenhuma solicitação referente à 
instalação de novos equipamen-
tos. O pessoal está bem feliz”, co-
memora Rodrigo. Segundo ele, a 
construtora já entregou o imóvel 
com os requisitos de acessibili-
dade previstos na legislação e, 
em casos de emergência, o pré-
dio possui ainda rampa na saída 
da garagem. Rodrigo reside há 
sete anos no condomínio, mas já 
conhecia as condições do prédio 
desde a construção. O avô com-
prou – na planta – um dos 49 
apartamentos. 

Também com adaptações rece-
bidas da construtora e outras rea-
lizadas pela administração, o Con-
domínio Las Palmas – localizado 
na Rua Bocaiúva – é outro bom 
exemplo. Com 13 anos de existên-
cia, o prédio abriga 184 morado-
res e dispõe de: rampa de acesso 
ao hall de entrada; passagem mais 
larga para ingresso à garagem do 
térreo; porta de entrada automá-
tica e interfone nas áreas comuns 
à altura de cadeirante. “A falta de 
informações mais claras é o prin-
cipal problema para cumprir as 
normas previstas em leis”, aponta 
o síndico profissional Dagoberto 
Kleinhans.

Na reforma do salão de 
festas do condomínio é pos-
sível fazer no mesmo local o 
espaço gourmet? Poderia um 
único espaço se adaptar para 
as duas funções?

Sim e a maioria dos novos 
empreendimentos estão sendo 
entregues com apenas um am-
biente que serve as duas fun-
ções. No entanto algumas situ-
ações precisam ser observadas. 
É importante que exista uma 
saída externa para o duto de 
exaustão da coifa, desta forma 
os convidados não saem da fes-
ta com cheiro de comida. Caso 
o cozinheiro seja o anfitrião, ele 
precisa estar integrado a recep-
ção, já se a opção for contratar 
um buffet, o ideal é que o mes-
mo fique preservado dos convi-
dados. A implantação de portas 
de correr que possam integrar 
ou camuflar a cozinha é uma 
alternativa, outra é ter uma co-
zinha de serviço anexada ao es-
paço gourmet. 

Algumas infra estruturas 
ajudam a tornar esse espa-
ço bem convidativo, como um 
bom sistema de áudio e vídeo, 
tratamento acústico, climatiza-
ção, persianas para privacidade 
interna e uma louçaria plane-
jada para contemplar tudo que 
for necessário durante a recep-
ção. Desta forma o condômino 
não precisa trazer muitas coi-
sas do seu apartamento, fazen-
do desse espaço a extensão da 
sua casa.  

pergunte
ao arquiteto

Mariana Pesca  
Arquiteta e 
urbanista

Envie sua pergunta para:
contato@condominiosc.com.br

#  L E G I S L A Ç Ã O

O direito de ir e vir

Síndico Rodrigo Ramos: “Aqui no condomínio Solar das Andorinhas 
a acessibilidade está garantida”

Lei n. 10.098/2000 
Lei Federal n. 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência 
Lei Municipal de Florianópolis n. 7801/2008 

Conheça as leis

Com a assinatura do Decreto 
n. 16.698, publicado no Diário 
Oficial de 5 de outubro de 2016, 
todos os imóveis construídos em 
Florianópolis deverão compro-
var o cumprimento das normas 
de acessibilidade no processo 
de “habite-se”. O decreto foi as-
sinado pelo prefeito Cesar Souza 
Júnior. A Lei não fala em prazos, 
mas na obrigatoriedade de ter 

os acessos. Assim, os condomí-
nios que não estiverem de acor-
do com as normas estarão irre-
gulares e, mediante denúncia e 
fiscalização, serão obrigados a se 
adaptarem. Aí sim tem um prazo 
que é, em regra, de 45 dias, e de-
pois multa se não cumprir. 

Fonte: Rafael Reis Nunes, 
advogado.

Decreto

Edifícios precisam estar adequados às necessidades de moradores portadores 
de deficiência 
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O Síndico pode estabelecer horário e 
forma para atendimento aos condôminos?

Por Zulmar José Koerich Junior

Eleito na qualidade de re-
presentante da coletivida-
de dos condôminos, o sin-
dico não mantem vínculo 

empregatício com o condomínio, 
não estando submetido, assim, às 
obrigações inerentes à relação de 
emprego, como cumprimento de 
horário de trabalho, dando conta 
da inexistência de subordinação, 
devendo, entretanto, realizar su-
as atividades dentro das regras 
postas pela legislação e regras in-
ternas e próprias do condomínio 
(convenção de condomínio, regi-
mento interno, deliberações da as-
sembleia).

A natureza jurídica da delega-
ção de poderes identifica-se com 
o mandato civil, uma vez que a as-
sembleia dos condôminos, deten-
do os poderes de deliberação acer-
ca deste assunto, constitui terceiro 
para executar as funções adminis-
trativas do condomínio através de 
uma eleição.

Não há na legislação nada que 
aponte para a obrigatoriedade de 
permanecer o síndico à disposição 
dos condôminos 24 hrs por dia e 
não parece este o intento do legis-
lador ao criar esta função.

Neste sentido, pode o Síndi-
co estabelecer horário e forma de 
atendimento aos condôminos, não 
necessitando estar de sobreaviso 
24 horas por dia. Poderá, a título 
de exemplo, estabelecer que para 
tratar de assuntos relacionados à 
locação de espaços, reclamação so-
bre barulho, dúvidas sobre contas, 
seja feito por meio de correio ele-
trônico, ou pessoalmente durante 
uma hora por dia.

Mais precisamente em caso de 
barulhos provocados por unidades 
vizinhas, o síndico não é obrigado 
a despertar de seu sono para aten-

der condômino incomodado, com-
petindo a este entrar em contato 
com o vizinho que esteja pertur-
bando ou mesmo chamar a polí-
cia em caso de “barulho excessivo”, 
isso porque as regras internas do 
condomínio não fazem desapare-
cer direitos próprios de vizinhan-
ça e nem retiram a legitimidade de 
qualquer condômino de exigir o 
cumprimento do direto ao repouso 
em face do condômino infrator.

Sobre este tema “Limites de atu-
ação do Sindico em caso de baru-
lhos”, trataremos em outro artigo.

Entretanto, no que concerne às 
situações emergenciais e inadiá-
veis que ocorram no condomínio, 
deverá o sindico estar de sobrea-
viso para atendimento ou deixar 
terceiro que seja do conhecimento 
dos condôminos para que o faça.

Zulmar José Koerich Junior, 
Bacharel em Direito pela UFSC. 
É autor de três livros “Condomínio 
Edilício Aspectos Práticos e Teóri-
cos”, “Manual para Síndicos, Mem-
bros de Conselho e administradores 
em 323 perguntas e respostas”, e 
“Danos Morais nos Tribunais”. Pós-
graduado em Direito Civil e Empre-
sarial. Sócio da Manzi & Koerich Ad-
vogados Associados.

ponto de vista

Uma nova marca. 
A liberdade de sempre.

 Condomínios
 Cobrança Garantida
Recursos Humanos
Serviços e Vigilância

(48) 3028 7023
gruposuporteSC.com.br

Uma nova marca. 
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Sibyla Loureiro

Consideradas verdadei-
ras pragas urbanas, os 
cupins são os grandes 
vilões da temporada. 

Atraídos pelo calor e pela umi-
dade, eles invadem as residên-
cias, sobrevoam as lâmpadas e 
deixam aquelas inúmeras asi-
nhas dentro do apartamento. O 
ato de soltar as asas demonstra 
que os cupins já estão na fase 
adulta, e o próximo passo é o 
acasalamento. De acordo com 
a bióloga Silvane Dalpiaz do 
Carmo, educadora ambiental 
da Floram, o clima quente fa-
vorece o processo reprodutivo 
dessas espécies de insetos. A 
época da revoada, no entanto, 
acabou, mas eles continuam se 
alimentando em silêncio. Hora, 
portanto, de fazer um diagnós-
tico nos condomínios e iniciar 
o tratamento para evitar a pró-
xima revoada.

De acordo com o especia-
lista na área, Roberto da Gama 
Júnior, ela só deve acontecer no 
final da primavera e início do 
próximo verão. Até lá, as colô-
nias de cupins – formadas por 
operários, soldados e rainha – 
vão se alimentando e destruin-
do o local que atacam, e só sa-
em depois que consomem ou o 
móvel ou outro material. Nes-
se caso, o síndico pode se en-

ganar e achar que a infestação 
é isolada, quando, na verdade, 
é apenas um sintoma do pro-
blema generalizado. Encontrar 
esses focos é o primeiro passo 
para controlar o inseto. 

Há mais de 300 espécies 
de cupins só no Brasil, e cada 
um potencializa sua alimenta-
ção de forma diferenciada. Os 
que mais se adaptam às zonas 
urbanas são os cupins de ma-
deira seca e cupins de solo ou 
subterrâneos.

		   
Prejuízos
A infestação de móveis, ape-

sar de causar prejuízos finan-
ceiros, não coloca em risco a 
segurança das pessoas. No en-

tanto, quando a infestação está 
em telhados, forros ou estrutu-
ras de contenção pode ocorrer 
o enfraquecimento. Com o pas-
sar do tempo, a rigidez da ma-
deira pode não conter o peso 
que deveria suportar. No caso 
do cupim de solo, podem ocor-
rer danos em fios elétricos, 
acarretando curto-circuito.

	
Causas
Para Silvane Dalpiaz, a pre-

sença de cupins em áreas urba-
nas se deve à pouca arboriza-
ção presente nas cidades. Com 
a falta de habitat e alimento, 
os cupins procuram outros 
ambientes. E como nas resi-
dências há madeira disponível, 

eles então procuram se insta-
lar. Outro fator apontado pela 
bióloga é a falta do seu preda-
dor. “Muitas aves se alimentam 
de cupins, e a diminuição de-
las nas áreas urbanas também 
contribui para o aumento dos 
insetos. Assim, temos de ter 

mais árvores em nossas cida-
des e em condomínios - para 
atrair mais aves livres e man-
ter o equilíbrio das cadeias ali-
mentares. E não se devem ma-
tar as lagartixas dentro das re-
sidências, pois elas comem os 
cupins”, ensina.

Hora de eliminar os cupins
#  M A N U T E N Ç ÃO

Infestação em telhados ou estruturas de contenção traz prejuízo 
para os condomínios

Como eliminar a praga: 
 • A melhor forma é entrar em 

contato com empresas especiali-
zadas, pois elas possuem técnica 
adequada e equipamentos para 
soluções satisfatórias. E o mais 
importante: sem agredir o am-
biente ou colocar em risco mo-
radores ou funcionários do con-
domínio. Recomenda-se que ao 
primeiro sinal de vestígio, o res-
ponsável entre em contato com 
uma empresa prestadora de ser-
viço, pois é mais simples eliminar 
uma colônia nova. Colônias mais 

antigas apresentam galerias mais 
longas, fato que dificulta a pene-
tração do produto, e consequen-
temente a eliminação.

• A utilização de inseticidas 
domésticos frequentemente eli-
mina alguns indivíduos, e não a 
colônia ou ninho. Com o passar 
do tempo o uso indiscriminado 
desses produtos pode criar resis-
tência, fazendo com que o produ-
to se torne ineficaz.

Fonte: Marlon Santos – espe-
cialista em controle de pragas.

Dicas

• Cupins de madeira seca – fazem suas colônias em peças de 
madeira, podendo infestar livros ou até roupas caso estas estejam 
em ambiente propício para sua alimentação, abrigo e proliferação. 
A presença de vestígios granulados em determinados pontos sina-
liza a infestação. É importante estar sempre atento para esses vestí-
gios. Normalmente são visíveis os orifícios circulares, como também 
a madeira esteticamente boa, no entanto oca.

 • Cupins de solo – estes normalmente fazem suas colônias no 
solo, no entanto podem também construir colônias em telhados, re-
bocos ou até mesmo em caixas de energia. Fazem canaletas para se 
proteger da luminosidade, e utilizam frestas ou até conduites para 
transitar. Nem sempre essas canaletas são visíveis, ou refletem a real 
dimensão da infestação. Também pode ser sinal de infestação a pre-
sença de resíduo, aparentemente areia, saindo de tomadas ou fres-
tas da construção.

O clima quente favorece o processo reprodutivo dessas espécies de insetos
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Beatriz Carrasco

Vizinho que para na 
vaga errada, espaço 
usado como depósito, 
transtornos com vagas 

presas, automóvel maior do que 
a área... Quando o assunto é va-
ga nas garagens, o dia a dia traz 
diferentes situações comuns, 
mas que acabam causando in-
cômodo aos moradores e, con-
sequentemente, ao síndico, que 
recebe as reclamações.

Medidas simples e informa-
ção sobre o que é permitido ou 
não nesse espaço, no entanto, 
ajudam a facilitar a vida de to-
dos. Para começar, o Código Ci-
vil, de forma propositada, não 
traz muitas regras sobre vagas 
de garagem, limitando-se a tra-
tar de deveres e direitos dos 
condôminos sobre as áreas co-
muns e privativas, explica o ad-
vogado Alberto Calgaro.

“Reconhecendo que cada con-
domínio possui uma realidade 
própria e diferente, o legislador 
deixou espaço livre para que a 
convenção de cada condomínio 
possa estipular as regras mais 
adequadas para os seus mora-
dores”, detalha Calgaro.

Uma das poucas regras espe-
cíficas sobre o assunto que está 
prevista no Código Civil, entre-
tanto, consta no artigo 1.331. 
Ela estabelece que as vagas de 
garagem não poderão ser ven-
didas ou alugadas para pessoas 
estranhas ao condomínio. “Salvo 
se houver autorização expres-
sa na Convenção, essa regra va-
le para todos os condomínios”, 
destaca o advogado.

Vagas diferentes,
regras distintas
Antes de esmiuçar o tema, 

é importante entender os dife-
rentes tipos de garagens, já que 
cada um tem regras distintas. 
Segundo o advogado Calgaro, o 
espaço pode ser classificado da 
seguinte forma: vagas privativas 
que possuem matrícula própria 
no Cartório de Registro de Imó-
veis (também conhecidas como 
“vagas autônomas”), vagas pri-
vativas que não possuem matrí-
cula própria (vaga vinculada), e 
vagas que são parte da área co-
mum.

As vagas privativas que pos-

suem matrícula própria no Car-
tório de Registro de Imóveis são 
de propriedade individual do 
condômino, sendo consideradas 
áreas privativas. Elas possuem 
uma metragem própria e re-
presentam uma fração do con-
domínio. “Essas vagas podem 
ser vendidas de forma separada 
do apartamento, pois possuem 
uma matrícula própria”, explica 
Calgaro.

As vagas privativas que não 
possuem matrícula própria, por 
sua vez, são vinculadas ao apar-
tamento. Elas também são de 
propriedade individual do mo-
rador e são consideradas pri-
vativas, com metragem própria. Porém, são vinculadas à matrí-

cula de um apartamento, estan-
do incluídas na fração ideal da 
respectiva unidade, não poden-
do ser vendidas de modo sepa-
rado do apartamento.

Por último, existem as va-
gas de garagem que são parte 
da área comum do condomínio, 
ou seja, não são de proprieda-
de privativa de nenhum con-
dômino. Elas são consideradas 
áreas comuns do condomínio e 
seu uso depende de normas in-

ternas do edifício, como as ba-
seadas na Convenção ou em as-
sembleia geral. Essas vagas não 
podem ser vendidas, pois são de 
propriedade comum do condo-
mínio, e os moradores têm ape-
nas o direito de uso.

Nesse caso, geralmente há 
sorteio para determinar qual 
vaga será utilizada por cada mo-
rador. Também há edifícios em 
que o condômino estaciona no 
espaço que estiver livre no mo-
mento, sem predeterminação.

Tudo que você precisa saber para evitar atritos 
com vagas de garagens

O que é permitido ou não quando o assunto é vagas na garagem e como resolver problemas corriqueiros de seu uso no dia a dia

# E S P E C I A L :  G E S T Ã O

Regras para o uso das garagens: 
uma necessidade

Síndico Valmir Schmitz
Residencial Porto Rico, Areias, São José
Problema: Visitantes param na vaga de outros moradores.
Solução: Com 64 unidades e uma vaga na garagem por aparta-

mento, o condomínio também enfrenta transtornos com visitan-
tes que estacionam na vaga de outros condôminos. Quando isso 
ocorre, o morador lesado costuma entrar em contato com o síndi-
co. “Temos monitoramento, então vejo na câmera e já ligo para o 
morador pedindo para tirar”, conta Valmir, que prefere não aplicar 
multas ou advertências. “No nosso condomínio resolvemos tudo 
na conversa”.

As convenções e regimentos 
abordam o uso das garagens 
de maneira bastante variada, 
comenta o advogado Calgaro, 
já que existem diferentes rea-
lidades. Regras mais detalha-
das costumam ser deliberadas 
quando as vagas fazem parte 
do espaço comum do condo-
mínio, sendo “importante que 
a Convenção traga regras para 
o uso pacífico das vagas exis-
tentes, considerado o direito 
igualitário de todos os con-
dôminos sobre as respectivas 
áreas”, comenta Calgaro.

Para facilitar a rotina nes-
se caso, o advogado dá a dica: 
se na área comum houver o 
número de vagas de garagem 
igual ao número de morado-
res com automóvel, a Conven-
ção pode estabelecer regras de 
sorteio ou atribuição do direi-
to de uso de uma vaga pré-de-
terminada para cada aparta-
mento. Também é possível es-
tabelecer que cada condômino 
terá direito a usar uma vaga, 
estacionando naquela que es-
tiver livre no momento.

Mas se o número de vagas 
em área comum for inferior ao 
de condôminos com veículo, a 
Convenção poderá trazer o se-
guinte critério: o uso de uma 
vaga por condômino será livre 
enquanto houver vagas dis-
poníveis, sempre levando em 

consideração que os critérios 
devem ser justos e respeitar o 
direito igualitário de todos os 
moradores sobre as áreas co-
muns.

Quando o condomínio tem 
vagas privativas, não há ne-
cessidade da criação de mui-
tas regras, conforme Calgaro. 
“O importante é assegurar o 
direito do seu proprietário de 
usar e livremente dispor de 
sua vaga, evidentemente, sem 
prejudicar o mesmo direito de 
uso dos demais condôminos 
sobre suas próprias vagas”.

Embora o conjunto de re-
gras seja aplicado para garan-
tir a organização e os direitos, 
é comum a reclamação por 
parte dos moradores. O sín-
dico, no entanto, não tem res-
ponsabilidade sobre o forma-
to pré-determinado, destaca o 
advogado. Segundo ele, é de-
ver do condômino se informar 
detalhadamente sobre como 
funciona a garagem antes de 
adquirir uma unidade.

“Ao comprar um imóvel 
pronto em condomínio, de-
ve-se prestar especial atenção 
em todas as suas característi-
cas. Depois de comprar, tendo 
a oportunidade de verificar as 
características da vaga de ga-
ragem, ficará difícil reclamar 
algo contra o vendedor”, escla-
rece.
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Os principais problemas e como resolvê-los
Veículo parado fora da vaga
Embora seja um princípio bá-

sico que o morador pare em sua 
vaga, existem aqueles que insis-
tem em estacionar no espaço 
alheio.

O que fazer: O síndico deve 
conversar com o infrator, mas ca-
so a situação persista, não deve 
hesitar em aplicar advertências e 
multas previstas na Convenção. 
Se o problema não for combatido 
imediatamente, pode se tornar 
uma prática comum. Também é 
possível realizar campanhas, com 
cartazes e recados no quadro de 
avisos para esclarecimento.

Uso da vaga como depósito
Grande parte dos síndicos já 

se deparou com algum morador 
que decidiu usar a vaga na gara-

gem como depósito de materiais. 
Essa prática, no entanto, é proibi-
da na maioria dos condomínios, 
e deve ser regulamentada quan-
do não existam regras a respeito. 
Isso porque prejudica a higiene 
da área como um todo, pode ex-
por crianças a objetos perigosos 
e desvirtua o uso do espaço co-
mum, podendo influenciar até 
mesmo na mobilidade.

O que fazer: O síndico deve 
agir rapidamente, aplicando ad-
vertências ou multas se necessá-
rio – vale ressaltar que o condo-
mínio pode até ser processado 
por negligência caso ocorra al-
gum acidente. Cartazes e avisos 
também podem ser colocados 
para conscientização. Se muitos 
moradores reclamarem por um 
espaço para guardar materiais, 

uma assembleia pode ser convo-
cada para avaliar a possibilidade 
de instalar os chamados “home 
box” – espaço fora das unidades 
para guardar objetos.

Motos ou bicicletas na vaga
O estacionamento de motos é 

permitido, desde que se mante-
nha nas delimitações da vaga. No 
caso das bicicletas, também há 
edifícios que autorizam a práti-
ca, seguindo a mesma regra: não 
prejudicar a mobilidade.

O que fazer: Se houver incô-
modo em relação à estética da 
garagem, ou então as vagas se-
jam reduzidas e não comportem 
mais de um veículo, pode-se 
avaliar a instalação de um espa-
ço destinado a motos e também 
um bicicletário.

Carro maior que a vaga: de quem é a responsabilidade?
Hoje no mercado existem vá-

rias opções de carros grandes e 
caminhonetes, mas um pequeno 
detalhe pode causar transtornos 
à vida coletiva no condomínio: 
quando o veículo é maior que a 
vaga e acaba prejudicando a mo-
bilidade na garagem. Nessas si-
tuações, de quem é a responsa-
bilidade?

Conforme o advogado Calgaro, 
ao ultrapassar os limites da vaga, 
o condômino está utilizando in-
devidamente uma área comum 
que, via de regra, serve para ma-
nobra e passagem de outros veí-

culos. Sendo assim, a culpa recai 
sobre o proprietário do automó-
vel. “O box de garagem possui 
uma metragem definida. Se o ve-
ículo do condômino é maior do 
que as delimitações do box, ele 
não pode estacionar aquele veí-
culo na vaga de garagem”.

Nesse caso, surge a boa e ve-
lha prática que deve estar intrín-
seca aos hábitos de quem vive 
em comunidade: o bom senso. 
“A vaga privativa de garagem em 
condomínio é um direito indivi-
dual de propriedade, mas não 
é absoluto, devendo ser exerci-

do conforme a sua destinação e 
respeitadas as normas condomi-
niais”, destaca o advogado.

Essa consciência sobre o ta-
manho do veículo escolhido pe-
la família é praticada no Condo-
mínio Filipe, no bairro Jardim 
Atlântico, em Florianópolis. Se-
gundo o síndico, Willian Vinicius 
Buss, as vagas no residencial são 
bastante apertadas, mas nunca 
houve esse tipo de problema. “O 
prédio é antigo e todos já sabem 
dessa dificuldade, então quando 
o pessoal troca de carro, já esco-
lhe os menores”, conta.

Vagas presas: como evitar confusões?

Síndico Willian Vinicius Buss
Condomínio Filipe, Jardim Atlântico, Florianópolis
Problemas: Vagas presas e depósito de materiais
Soluções: Com oito unidades, o residencial tem uma vaga por 

apartamento na garagem, sendo quatro delas presas. Para resolver 
o problema, a opção é deixar com o vizinho a chave reserva. “Ge-
ralmente nunca dá problema, o condomínio é pequeno, então todo 
mundo se conhece bem e confia na pessoa com quem está deixan-
do a chave”.

Outro transtorno enfrentado pelo síndico foi a prática de um 
condômino de acumular materiais na vaga. “Eram coisas antigas 
que ele não queria guardar em casa e resolveu deixar na garagem”, 
relata William. Após chamar várias vezes a atenção do morador, foi 
aplicada uma advertência e a situação não se repetiu mais.

Imagine ter que pedir para o 
vizinho retirar o carro todas as 
vezes que você precisar entrar 
ou sair da garagem. A situação 
é desagradável, mas ocorre em 
condomínios mais antigos, que 
possuem as chamadas “vagas 
presas”. Nas edificações novas, 
no entanto, a atual legislação da 
maioria dos municípios estipula 
que as construtoras não podem 
projetar vagas presas para con-
dôminos diferentes, explica Cal-

garo. “Assim não há conflito, pois 
um mesmo condômino será o 
proprietário da vaga que prende 
as demais”.

Quando o condomínio foi 
projetado regularmente, mas 
traz vagas presas para morado-
res distintos, algumas soluções 
incluem: deixar o veículo solto 
para que possa ser empurrado, 
disponibilizar a chave reserva do 
veículo ao vizinho, ou incluir na 
equipe um manobrista.
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Em Santa Catarina, as es-
tações climáticas são 
acentuadas e influen-
ciam diretamente na ro-

tina de grande parte das empre-
sas e trabalhadores. No caso dos 
condomínios, as temperaturas 
podem gerar discrepâncias nas 
vestimentas dos colaboradores, 
o que gera incômodos ao próprio 
funcionário – que pode não pos-
suir peças confortáveis e adequa-
das para sua função – e também à 
rotina do edifício, já que dificulta 
a identificação.

Para evitar esse tipo de situa-
ção, síndicos de Balneário Cam-
boriú passaram a adotar o uso 
de uniformes para porteiros, ze-
ladores, funcionários da limpeza, 
jardineiros, entre outros: cada 
um com a roupa certa para sua 
atividade. E a iniciativa tem dado 
certo.

Entre os adeptos está a síndi-
ca profissional Érica Faerber, que 
considera a prática “excepcional”. 
Ela avalia que todos os condo-
mínios devem manter os funcio-
nários de uniforme, pois além 
da sensação de organização que 
a medida traz aos moradores, 
quem visita o condomínio conse-
gue localizar com maior facilida-
de quem são as pessoas respon-
sáveis por zelar e cuidar do local.

“É muito importante que fun-

cionários de condomínios traba-
lhem uniformizados, porque isso 
facilita as coisas para moradores 
e visitantes. Nos condomínios 
que administro e onde os fun-
cionários não trabalhavam uni-
formizados, procuro levar eles à 
loja para que possam escolher as 
roupas que acham melhor para a 
função que cada um exerce. Faço 
isso para que eles se sintam bem 
no ambiente de trabalho”, conta 
Érica.

Do ponto de vista legal, o uso 
de uniformes não é obrigatório, 
dependendo da Convenção de 
cada edifício, ressalta a adminis-
tradora de condomínios Luciana 
Lessa, da Krieger Administra-

dora. Outro ponto importante é 
que o empregador que optar por 
exigir essa medida deve fornecer 
gratuitamente a quantidade de 
peças necessária – o indicado é 
ao menos três conjuntos. “Basta 
acrescentar isso ao contrato, bem 
como questões pontuais, tipo o 
número de peças que o trabalha-
dor terá e os cuidados que deve 
ter com elas”, explica Luciana.

O uniforme ideal
O uniforme ideal deve, antes 

de tudo, garantir o conforto do 
funcionário e a perfeita adapta-
ção à função que ele desempenha. 
Quanto às cores, a síndica Érica 
prefere as neutras, como branco 

e preto. Em Balneário Camboriú, 
alguns condomínios permitem 
que homens trabalhem de ber-
muda nas estações mais quen-
tes, assim como as mulheres, que 
utilizam a peça até a altura do jo-
elho. Para os calçados, a opção é 
pelos fechados. As roupas mais 
sóbrias são utilizadas por portei-
ros, como camisas polo e, em al-
guns casos, até gravata.

“Para homem é mais comum 

calça e camiseta. Eles, assim como 
as mulheres, usam cores neutras. 
As mulheres usam com mais fre-
quência bermudas ou shorts mais 
longos, até o joelho. O importante 
é os funcionários estarem confor-
táveis, e com o tempo o uso vira 
um hábito”, comenta Érica, que 
costuma ceder aos trabalhadores 
três camisetas, duas calças e o 
calçado fechado, além de roupas 
pesadas para o inverno.

u  REGIÃO NORTE :  Balneário Camboriú, Itapema e Região# GESTÃO

Uniformes: conforto e organização nos condomínios

Do condomínio
Os condomínios que optam 

por uniformizar os funcionários 
têm a obrigação de fornecer gra-
tuitamente as vestimentas. Essa 
regra é, inclusive, amparada pe-
la lei, com base nos artigos 166 
e 458 da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT) e também na 
Norma Regulamentadora n. 6 do 
MTE.

Ao fornecer o uniforme, o 
condomínio tem direito de exi-
gir um recibo de recebimento do 
empregado, datado e assinado, 
com a quantidade e característi-
cas das peças. O documento ain-
da pode mencionar que o em-
pregado será o fiel depositário 
do material e deverá zelar por 
sua guarda e conservação.

A substituição do uniforme 

também é atribuição do condo-
mínio, garantindo que as peças 
não fiquem desgastadas e inade-
quadas para o uso.

Do funcionário
Por outro lado, o funcioná-

rio que recebe o uniforme de-
ve utilizá-lo conforme as re-
gras estabelecidas e para a fi-
nalidade destinada. Caso haja 
descumprimento, ele poderá 
ser responsabilizado, inclusive 
com desconto na folha de pa-
gamento (quando houver ex-
travio ou danificação por uso 
inadequado).

Obrigações

A síndica Érica Faerber leva os funcionários à loja para que possam 
escolher o melhor uniforme para a função que cada um exerce

Com benefícios para todas as partes, o uso de uniformes por colaboradores se torna tendência em Balneário Camboriú
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Grupo Adservi abre unidade em Itajaí
Com referência consolidada no mercado de asseio, conservação e vigilância, a meta do grupo é oferecer serviços 

especializados ao setor de condomínios

N             o mês de maio, o Gru-
po Adservi completa 
19 anos de fundação. 
Uma data a ser cele-

brada, afinal, nessas quase duas 
décadas de existência, o grupo 
se expandiu e mantém filiais no 
Paraná e Rio Grande do Sul. Em 
Santa Catarina, estado onde ini-
ciou sua trajetória, existem 4 fi-
liais, nos municípios de Chapecó, 
Joaçaba, Blumenau e Joinville, e 
desde o início do ano, o grupo 
conta com mais um escritório. 
Dessa vez, na cidade catarinen-
se de Itajaí. “A empresa começou 
suas atividades em 1998 em São 
José, na Grande Florianópolis, 
onde tem sua sede, e atualmente 
emprega mais de três mil funcio-
nários”, diz o diretor comercial e 
financeiro Israel Fontanella.                     

Referência no mercado de as-
seio e conservação e vigilância, 
a Adservi presta atendimento 
para órgãos públicos, empre-
sas privadas e condomínios. No 
leque de atuação, destacam-se 
serviços de limpeza, zeladoria, 
portaria, jardinagem, recepção e 
vigilância. “O serviço terceiriza-
do tem como principal vantagem 
a exclusão de riscos trabalhistas, 
desde que a empresa contratada 
seja idônea e comprove sua ido-
neidade com apresentação de 
todas as Certidões Negativas de 
Débitos”, diz Israel. 

É diante dessa capacidade 
que no recém-inaugurado es-
critório da cidade de Itajaí já 
estão sendo atendidos mais de 
40 clientes entre condomínios 
residenciais e comerciais. “O fo-
co maior do grupo é justamente 
o segmento condominial”, ates-
ta Israel. Para tanto, a Adservi, 
além de oferecer mão de obra 
especializada, também trabalha 
com tecnologia de ponta. Dispõe 
de serviços de portaria remota, 
monitoramento de câmeras e 
alarmes. E ainda mantém par-
ceria com o SCOND, um Sistema 
de Gestão Condominial que au-
xilia o síndico na gestão de con-

domínios, facilitando os comu-
nicados, agendamentos do sa-
lão de festa, guarda de arquivos 

digitais, impressão de boletos, 
entre outras funcionalidades.                                                                                 
A empresa também preza pe-

la qualificação de seus colabo-
radores, proporcionando todos 
os meses cursos de capacitação 
que vão desde atendimento ao 
cliente e relacionamento pes-
soal até treinamento específico 
em cada área como limpeza e 
zeladoria. Os cursos acontecem 
na sede, em São José ou – em 
parceria com administradoras 
– nas próprias cidades onde os 
colaboradores exercem as suas 
funções. 

Quanto à segurança dos fun-
cionários, a empresa mantém um 
Programa de Segurança e Medi-
cina Ocupacional, atendendo às 
regras estabelecidas pelo Minis-
tério do Trabalho. Desse modo, 
conta com uma equipe de médi-
cos, engenheiros e enfermeiros 
do Trabalho e técnicos especia-

lizados na área. Disponibiliza a 
todos os colaboradores os devi-
dos Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI), de acordo com 
cada função desempenhada.                                                                                       
   Destaca-se ainda outro foco no 
que se refere ao quadro de fun-
cionários: a contratação de mu-
lheres para exercer serviços em 
todas as áreas de atuação da Ad-
servi. Atualmente, o universo fe-
minino já representa quase 70% 
dos funcionários. “Um percentu-
al, que mostra a preocupação da 
empresa para com as mulheres”, 
aponta Israel. 

Às vésperas de celebrar o Dia Internacional 
da Mulher, em 8 de março, as mulheres come-
moram o crescimento da participação  femini-
na no mercado de trabalho e o reconhecimen-
to das empresas que apóiam suas funções.

A estudante de Direito Sandra Godoy, 
síndica do Condomínio Tarsila do Amaral, 
em Itajaí, resolveu inovar no segmento de 
limpeza, zeladoria e segurança e promoveu 
uma parceria com a Adservi. “Estamos apos-
tando na empresa e acreditamos que seja 
uma ótima opção. O pessoal é bastante trei-
nado e está nos passando bastante conhe-
cimento”, diz Sandra, destacando que a mu-
dança se traduz num projeto da administra-
ção para 2017. 

A contadora e administradora de condo-
mínios Fabíola Elaine Heusi Zecca, pro-
prietária da HZ Assessoria, de Itajaí, tam-
bém comunga a mesma opinião. “A Adservi 
é uma empresa que tem um ótimo conceito 
e aceitação no mercado. Com uma equipe de 
profissionais qualificada, sempre nos atende 
com muita atenção”, aponta. A HZ atende 45 
condomínios e parabeniza o Grupo Adservi 
pela confiança no trabalho feminino. “Atual-
mente a mulher desempenha um papel de 
extrema importância no mundo do traba-
lho, pois além de demonstrar habilidades 

na resolução de problemas, sua dedicação, 
responsabilidade e sensibilidade são funda-
mentais para o sucesso da empresa.

 Integrante do quadro de funcionários do 
Grupo Adservi, Sirlene dos Santos, traba-
lha na portaria do Condomínio José Galotti, 
defende a contratação de mulheres para o 
cargo. “Acredito que as mulheres são mais 

comunicativas e têm mais facilidade para o 
atendimento”, assegura Sirlene está sempre 
atenta às novidades no seu ramo de traba-
lho. “Já fiz vários cursos de qualificação, por 
conta própria, e agora pretendo participar 
dos cursos oferecidos pela Adservi. Admiro 
muito meu trabalho, gosto de receber bem 
as pessoas”, diz Sirlene dos Santos.

O reconhecimento às mulheres

O Grupo Adservi expande sua atuação para a cidade de Itajaí

Sandra Godoy, síndica do Condomínio Tarsila do Amaral, Fabíola Elaine Heusi Zecca, proprietária 
da HZ Assessoria com Elaine Silva Ferreira de França e Sirlene dos Santos, do Grupo Adservi
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Sibyla Loureiro 

Em recente entendimento 
do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), o condomí-
nio pode se equiparar ao 

consumidor. Significa, então, que 
o Código de Defesa do Consumi-
dor (CDC) pode ser aplicado às 
relações jurídicas entre o condo-
mínio e os seus fornecedores de 
produtos e serviços. “Os condo-
mínios sempre desejaram e pedi-
ram na Justiça para serem consi-
derados consumidores e, por sua 
vez, terem os benefícios que tal lei 
confere”, diz o advogado imobiliá-
rio Dennis Martins.

Portanto, trata-se de uma deci-
são que é comemorada pelo setor. 
Para o presidente do Sindicato da 
Habitação de Florianópolis (Seco-
vi), Fernando Willrich, o entendi-
mento do STJ só vem confirmar e 
fortalecer o assunto que os con-
domínios já vinham defendendo, 
na prática. “Não tenho dúvidas 
que é uma relação de consumo 
até porque o condomínio não é 
um transformador de insumos 
para vender a terceiros como uma 
indústria. É o próprio condomínio 
representando a coletividade que 
é o consumidor desses serviços”.

Anterior à decisão, o que se 
discutia era que, ao fazer uma 
reclamação ou ajuizar uma ação 
perante a construtora do empre-
endimento, esta alegava que o 
condomínio não teria direito de 
se valer dos benefícios do CDC, 
pois ele não era o consumidor. “E 
os efeitos práticos da legislação 
são realmente muito importan-
tes. Vale como exemplo a ques-
tão relativa ao tempo de garantia 
de alguns produtos, como a aqui-

sição de móveis para as áreas co-
muns. Antes, tentava-se aplicar 
as regras do Código Civil. Agora, 
com essa decisão, o condomí-
nio poderá se valer das regras 
do CDC, que são mais benéficas”, 
ressalta Martins.

Outra decorrência prática diz 
respeito à responsabilização. Isso 
porque havia dúvidas se o con-
domínio poderia responsabilizar 
- tanto o lojista quanto o fabrican-
te - por estragos em tais móveis, 

como também estabelece a lei 
consumeirista, pois o Código Civil 
não traz essa possibilidade. Ago-
ra, diante do entendimento do 
STJ, tais benefícios também estão 
assegurados.

“O STJ disse que o condomí-
nio tem sim o direito de se valer 
dos benefícios legais previstos 
na legislação que protege o con-
sumidor, o que faz, inclusive, que 
o condomínio possa estabelecer 
reclamações no Procon”, destaca 
Dennis Martins. Ele lembra que se 
o síndico quiser formular alguma 
reclamação no órgão de defesa do 
consumidor, por algum problema 
ocorrido com fornecedor de pro-
dutos ou serviços ao condomínio, 

deverá comparecer portando a 
prova da aquisição, eventual certi-
ficado de garantia, se existir, bem 
como a ata que o elegeu síndico.

No entanto, é importante des-
tacar que essa decisão não trou-
xe reflexos, ou seja, não altera a 
relação jurídica mantida entre o 
condomínio e os seus condômi-
nos: “não incide o Código de De-
fesa do Consumidor nas relações 
jurídicas estabelecidas entre con-
domínio e condôminos”, já disse o 
STJ. Assim, para as questões que 
dizem respeito às multas e ou-
tros problemas ocorridos entre o 
condomínio e os condôminos se-
rá aplicado apenas o que está pre-
visto no Código Civil.

# L E G I S L A Ç Ã O

Condomínio ganha proteção similar à do consumidor
Decisão do STJ permite que condomínios recorram ao Procon e facilita processos contra fornecedores de produtos e serviços

Dennis Martins: Antes da decisão, o condomínio não tinha direito 
de se valer dos benefícios do Código de Defesa do Consumidor

Confira algumas situações em que pode ser aplicado o Código de 
Defesa do Consumidor:

• Manutenção de elevadores;
• Contratos com empresas terceirizadas de segurança e limpeza;
• Planos coletivos de TV a cabo;
• Serviços de fornecimento de água e de energia elétrica;
• Fornecimento de gás;
• Mobiliário da área comum do condomínio;
• Serviços de manutenção de piscinas.
Fonte: Advogado imobiliário Dennis Martins

Dicas
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Condômino Antissocial

Qual a atitude tomar quando uma mo-
radora joga tudo pela janela, quebra car-
ros, etc. Chamou a policia e bombeiro, foi 
internada no hospital psiquiátrico, mas 
teve alta e a família não quer tomar con-
ta, esta moradora tem 55 anos. Os mora-
dores querem obrigar o condomínio a re-
tira-la do imóvel, o qual é proprietária e 
mora sozinha. O condomínio pode ajuizar 
ação contra a família? Qual tipo de ação?

Sindica Angela  

Situações como a descrita por você se 
tornam cada vez mais corriqueira nos dias 
atuais, tendo em vista a dificuldade do con-
vívio em condomínio. Sabe-se que a intera-
ção entre os condôminos deve-se pautar no 
bom senso e na boa-fé, na manutenção de 
um ambiente saudável, harmonioso e pa-
cífico. No entanto, quando isto não ocorre 
quais medidas podem ser adotadas? De iní-
cio, deve-se ter em mente que a legislação 
apenas cuida da possibilidade de aplicar 
sanções de cunho financeiro, com a impo-
sição de penalidades que possam alcançar 
até o décuplo da taxa condominial devida 
pelo condômino infrator na data em que a 
multa lhe for aplicada. Aliás, tal disposição 
está prevista no art. 1.337, parágrafo único, 
do Código Civil (Lei n. 10.406/2002). Po-
rém, não raras vezes, a sanção financeira, 
por diversos fatores, por si só, não conse-
gue alcançar o objetivo assistido, isto é, de 
que o condômino pare de adotar medidas 
reiteradas que impossibilitam o convívio 
em harmonia com os demais moradores. A 
solução que, em alguns casos, o Poder Ju-

diciário tem aceito, é a limitação do direi-
to de propriedade do condômino infrator, 
pautado no abuso do direito e na função 
social da propriedade. Isto significa dizer 
que o condômino antissocial estaria priva-
do do direito de uso do seu imóvel, não lhe 
impedindo, contudo, de locar o imóvel em 
favor de terceiros. Com efeito, o condomí-
nio que apresentar situação semelhante de-
verá procurar, de início, o assessoramento 
de um profissional da advocacia, que possa 
lhe orientar sobre as medidas administra-
tivas que deverão ser providenciadas. Nes-
te contexto, recomenda-se que o condomí-
nio, na pessoa do seu síndico, implemente 
um processo interno disciplinar, que venha 
a apurar a responsabilidade do condômino 
pela prática dos atos contra si reclamados, 
fazendo-o de forma transparente, que pres-
tigie o contraditório e a ampla defesa, e que 
suas decisões sejam tomadas por ocasião 
das assembleias, respeitando-se sempre os 
quóruns qualificados previstos na lei. Por 
fim, é digno de destaque que há poucos ca-
sos julgados em segundo grau de jurisdição 
em nosso país, até porque muitos sequer 
chegam ao Poder Judiciário. No entanto, é 
fundamental que se procure instigar a aná-
lise de tais demandas, haja vista que, na 
medida em que o direito de propriedade 
não seja absoluto, deve-se prestigiar o inte-
resse social, coletivo, em detrimento do in-
teresse particular do proprietário do bem 
imóvel.o. 

Gustavo Gesser 
OAB/SC 26.457
Gesser Advocacia (48) 9991 51850

Salão de Festas
Temos um proprietário 

que locou sua unidade, mas 
quer fazer uso do salão de 
festas mesmo não morando 
no condomínio.

O nosso regimento diz:  
Art. 40º - O salão de festas 
deverá ser vir  unicamen -
te a moradores, como uma 
continuação de seus lares, 
destinando—se a reuniões 
sociais tais como: aniversá-
rios, simples reunião entre 
amigos e eventos semelhan-
tes, ficando expressamente 
proibido a disponibilização 
do salão de festas a tercei-
ros não condôminos.

Devemos liberar o uso do 
salão para proprietário e 
inquilino? Quem tem o direi-
to de uso deste espaço?

Sindico Ficsher, Brusque

Ser  proprietário  de um 
apartamento em um condo-
mínio importa na detenção de 
dois direitos de propriedade 
distintos. Um sobre a unida-
de de apartamento, em que é 
dado ao proprietário, com ex-
clusividade, usar, gozar e dis-
por da forma que melhor lhe 
aprouver, e outro referente à 
sua parcela existente sobre as 
áreas comuns. Neste segun-
do caso, o direito de proprie-
dade coexiste com o dos de-

mais condôminos, não sendo 
absoluto e exclusivo, deven-
do observar não só as regras 
relacionadas à propriedade 
previstas no Código Civil, mas 
também as regras próprias do 
condomínio, como convenção, 
regimento interno e demais 
atos normativos internos.

Uma vez que o proprietário 
transfere a posse imediata do 
apartamento para um locatá-
rio, ocorre a perda, por parte 
do primeiro, da condição de 
morador, ganhando o locatá-
rio referido status, permane-
cendo o proprietário, entre-
tanto, com todos os direitos 
de propriedade referentes ao 
apartamento, perdendo, em 
contrapartida, alguns dos di-
reitos relacionados à proprie-
dade da coisa comum, sendo 
neste caso o direito de uso do 
salão de festas.  

A regra prevista no regi-
mento interno é bastante cla-
ra e específica, de forma que 
somente ao morador (aquele 
que detém a posse imediata), 
no caso o inquilino, é que é 
dado fazer reserva e utilizar 
o salão de festas do condomí-
nio.   

Zulmar José Koerich Junior 
Manzi & Koerich Advogados 
Associados 
(48) 3241-4890
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Rafael Thomé 

Em qualquer momen-
to da gestão, o síndico 
pode se deparar com o 
falecimento de um fun-

cionário do condomínio. A mor-
te de alguém próximo é sempre 
um momento delicado para os 
síndicos, mas, além da questão 
afetiva, existem providências 
legais que devem ser tomadas 
pelo empregador e que darão 
suporte para os familiares. En-
tre apólices de seguro, rescisão 
contratual e auxílio-funeral, to-
do um trâmite é necessário para 
quitar as obrigações contratu-
ais. 

A síndica profissional Simo-
ne Monguilhott, que atende no-

ve condomínios em Jurerê e no 
Centro de Florianópolis, passou 
por esta situação em março de 
2015, no edifício da Associação 
Catarinense de Medicina (ACM). 
O zelador Ditemar, carinhosa-
mente chamado de Benê, sofreu 
um infarto durante o expediente 
e, depois de 15 dias no Hospital 
de Caridade, faleceu. “Foi o úni-
co funcionário que perdi em 17 
anos de profissão. Trabalháva-
mos juntos, senti muito”, conta 
com a voz embargada. “Depois 
de assimilar o golpe, dei início 
ao trâmite. É uma demanda de 
trabalho imensa, sobre a qual eu 
não tinha noção”, completa.

A primeira providência de Si-
mone foi acionar o seguro pre-
dial obrigatório, que, no caso 

de seu condomínio, conta com 
o opcional de cobertura do auxí-
lio-funeral. Em seguida, foi pre-
ciso acionar a apólice do segu-
ro de vida do funcionário - em 
edifícios comerciais, é obriga-
tório que o seguro de vida seja 
desvinculado do seguro predial. 
“Depois de acionar os seguros, 
contratei uma advogada para 
fazer os trâmites da rescisão do 
contrato e pagar os valores aos 

herdeiros legais, incluindo os R$ 
25 mil da apólice do seguro de 
vida”, conta a síndica.

Para tudo isso, é preciso reu-
nir a documentação dos segu-
ros, os holerites do funcionário, 
a certidão de óbito e uma série 
de cadastros pedidos pela segu-
radora. “Isso envolve o trabalho 
de um advogado, há uma audi-
ência com os familiares, e é pre-
ciso agilizar o processo”, afirma 
Simone. “O síndico tem de fazer 
esse trâmite o quanto antes. Se 
ele não cumprir os prazos esta-
belecidos pela Justiça, pode ge-
rar dano moral para o condo-
mínio”, explica a advogada Ester 
Eloisa Addison.

Rescisão, FGTS
e espólio familiar
Quando acontece o faleci-

mento de um funcionário, o pa-
gamento dos direitos cabíveis 
deve ser efetuado aos familiares 
habilitados perante a Previdên-
cia Social (certidão de depen-
dentes emitida pelo INSS) ou 
mediante apresentação de alva-
rá judicial. “Tudo isso tem a ver 
com o espólio familiar, que tra-
mita paralelamente. Então, exis-
te uma demanda judicial dos 

familiares para comprovar que 
são os herdeiros legais, e uma 
do condomínio para quitar as 
obrigações com o funcionário”, 
conta Simone.

Além das apólices de segu-
ro, a principal indenização aos 
familiares vem da rescisão con-
tratual. Segundo a advogada Es-
ter Eloisa Addison, em caso de 
falecimento a rescisão é feita 
normalmente, como se o funcio-
nário tivesse sido desligado sem 
“justa causa”. “Entra na conta os 
dias trabalhados, as horas ex-
tras, um salário (por causa da 
ausência de aviso prévio) e o 
proporcional das férias e do 13º 
salário”, explica.

Para Ester, é fundamental 
que o condomínio dê “baixa” na 
carteira de trabalho do funcio-
nário o quanto antes, porque a 
família precisa disso e da res-
cisão para conseguir liberar o 
acesso ao Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS). “Tem 
um saldo no FGTS que a família 
pode pedir na Justiça, por isso é 
preciso realizar os trâmites com 
celeridade. Assim que a família 
entrega a cópia da certidão de 
óbito, o síndico já tem de fazer a 
rescisão”, afirma a advogada.

#  G E S T Ã O

O pagamento dos direitos trabalhistas deve ser efetuado aos familiares habilitados perante a Previdência Social

Morte de funcionário do condomínio. E agora?

A advogada Ester Eloisa 
Addison explica que o síndico 
tem que cumprir os prazos 
estabelecidos pela Justiça 

www.metacondominios.com.br Av: Rio Branco,825 – 4ºandar - Fpolis/SC

A SOLUÇÃO PARA A GESTÃO

DO SEU CONDOMÍNIO

Solicite orçamento!

(48) 3028.4477 | 3223.2318 | 3028.1400

C O N D O M Í N I O S
& C O N T A B I L I D A D E
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Dario Santana
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Ketlen Tenório
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Wernerson Pereira
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Samuel Cordeiro
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Helena Santos
(48) 984584770

Andreza de Jesus
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Classi EMPREGO
Os profissionais que se apresentam abaixo são qualificados em curso de porteiro e zelador e 

buscam colocação em condomínios:

Água / sistemas de tratamento / captação

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS

CURSOS E TREINAMENTOS

CONTABILIDADE PARA CONDOMÍNIOS

Controle diário da inadimplência

Acesso individualizado para cada condômino
Acompanhamento on line da contabilidade

            Av. Rio Branco, 404 Sl 506 Torre 1 - Centro Fpolis     gtc@gtccontabilidade.com.brwww.gtccontabilidade.com.br

O Cliente GTC Contabilidade conta com serviços diferenciados que auxiliam na gestão do condomínio. Solicite orçamento!

DESDE 1985 À SERVIÇO DE SEU CONDOMÍNIO E  EMPRESA

(48) 3223 5332
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Rafael Thomé 

Com a promessa de maior 
segurança e economia, 
muitos condomínios e 
edifícios têm trocado 

porteiros e vigilantes pela por-
taria remota - ou portaria virtu-
al. Conectada a uma central de 
gestão e segurança, a tecnologia 
consiste na substituição dos fun-
cionários por um conjunto de 
equipamentos e softwares que 
são monitorados por profissio-
nais especializados. De lá é feito 
todo o controle de acesso ao con-
domínio, inclusive para visitantes 
e entregadores, além da vigilância 
em tempo real.

Em Florianópolis, alguns edi-
fícios já implementaram as por-
tarias remotas, como é o caso de 
um condomínio no bairro Trin-
dade, que conta com três blocos 
e totaliza 64 apartamentos. “Ano 
passado, com o aprofundamento 
da crise econômica no país e as 
reclamações dos custos elevados 
do condomínio, optamos por tro-
car a portaria”, conta o engenhei-
ro civil William Veras, de 35 anos.

Veras foi o responsável pela 
implantação da portaria remo-
ta em seu prédio, em outubro de 
2016. O engenheiro deixou o car-

go de síndico no final de janeiro, 
mas, passados quase seis meses 
desde a mudança, acredita ter fei-
to a escolha certa. “Tivemos uma 
economia de cerca de 20%. O pes-
soal sentiu a vantagem no bolso, 
logo de cara”, conta. “Outra vanta-
gem é que, com os equipamentos 
que foram implementados para 
o sistema funcionar, temos mais 
controle de acesso e segurança no 
condomínio”, completa Veras.

Sem porteiros nos edifícios, 
acaba aquela história de acenar 
para abrirem o portão. Para en-

trar no condomínio, esses siste-
mas de portaria virtual funcio-
nam, basicamente, de três manei-
ras: identificação biométrica (pela 
digital); senha de acesso; ou cha-
veiro (“tag”) - como se fosse um 
crachá de edifícios comerciais. O 
interfone ainda está lá para visi-
tantes e entregadores, mas quem 
atende é um profissional a quilô-
metros dali. 

Quem já implementou o sis-
tema afirma que praticamente 
não há diferença no dia a dia dos 
moradores. “A maior diferença é 

para o visitante, que vai acionar 
o interfone e falar com a central, 
que por sua vez entra em contato 
com o morador pelo telefone (fixo 
ou celular)”, explica Veras. Segun-
do o ex-síndico, esse processo dá 
maior segurança ao condomínio. 
“A vantagem desse trâmite é que, 
além de ter uma câmera junto ao 
interfone, toda a conversa do visi-
tante com a central fica gravada. 
Se a pessoa autorizar a entrada 
de um estranho e algo acontecer, 
não tem como reclamar ou acu-
sar o condomínio”, afirma.

Para o caso de empregados 
domésticos, há um cadastro pré-
vio junto à central, com creden-
cial restrita a determinados dias e 
horários, conforme orientação do 
morador. As crianças também são 
cadastradas previamente e o pro-
cedimento padrão é que recebam 
credencial a partir dos 12 anos de 
idade. Os menores não poderão 
sair do prédio sem autorização, já 
que é necessária essa credencial 
também para a saída.

Sistema não é
unanimidade
Não são todos os moradores 

que aprovam a mudança, princi-
palmente os mais velhos e acos-
tumados ao antigo funcionamen-

to das portarias. Enquanto uns 
sentem a falta do contato pesso-
al com os funcionários, outros se 
preocupam com a ausência de 
alguém que possa chamar uma 
ambulância em caso de acidentes, 
por exemplo. 

Há ainda aqueles que se preo-
cupam com a demissão dos fun-
cionários e a dificuldade de reco-
locação profissional. Para minimi-
zar esses problemas, as empresas 
de portaria remota sugerem que 
o próprio porteiro seja contra-
tado como auxiliar de serviços 
gerais para trabalhar no horário 
comercial e atender demandas 
como receber encomendas.

Mesmo com algumas recla-
mações, quem utiliza o sistema 
afirma que em pouco tempo os 
moradores se acostumam com as 
mudanças. “No começo, qualquer 
probleminha já vira uma tempes-
tade”, conta Veras. Segundo o ex-
síndico, os problemas acontecem 
porque nem todos os moradores 
realizam corretamente os proce-
dimentos necessários quando o 
sistema é instalado. “O pessoal 
acaba não testando os controles, 
por exemplo, e aí quando não 
funciona, reclamam. Mas depois 
que tudo isso é sanado, funciona 
muito bem”, encerra.

Economia e segurança com a portaria remota
Custos menores, rígido controle de acesso e vigilância em tempo real são alguns dos benefícios

Portaria remota: a tecnologia consiste na substituição dos 
funcionários por um conjunto de equipamentos que são 
monitorados por profissionais especializados


